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PREFÁCIO


			Em sua obra, os autores nos convidam a uma instigante e desafiadora trajetória: compreender os labirintos e camuflagens da exclusão social na cidade de São Paulo. Trata-se de uma visitação em nada confortável, pois traz ao leitor a inquietude dos sentidos confundidos pelo emaranhado em que nascem e se propagam os mecanismos da exclusão.


			A começar pelo local da exclusão. Desencontros periféricos. Divisas em disputa pelo abandono. Histórias de mobilidades dependentes. Cultura de dominação que cria raízes, mas permite o endurecimento da carne, dos ossos, dos corações, sentimentos e mentes: Zona Leste, ou melhor, Leste 2. Itaim Paulista, Guaianazes, São Miguel Paulista, Cidade Tiradentes. Perguntas que precisam de respostas.


			O que é a cidadania diante da extrema pobreza e da violência como prática cotidiana que garante o direito à sobrevivência? Uma ficção do direito que só faz sentido se atuarmos dialeticamente sobre o conceito de vulnerabilidade social. Falar da vulnerabilidade social na Leste 2 de São Paulo significa tomar o Estado no interesse do coletivo comunitário e escapar da assistência social declinante e a conta-gotas.


			O desafio distante e longínquo da educação escolar como prática emancipatória que esbarra nos entraves e redes de estancamento da vontade transformadora impostos à necessidade de mobilidade. Mobilidade social. Mobilidade ascendente no sistema de ensino. Mobilidade cultural em direção à produção artística urbana. Mobilidade tecnológica mundial. Estar excluído é ser convencido de que essa mobilidade não é para você. Apartado, o excluído precisa conquistar seu próprio direito. Essa é a sua luta. Para isso se educa.


			Do colapso da eficácia reparadora e equalizadora da lei alimenta-se a hydra do preconceito. Em breve, essa espécie turva de visão da realidade se alimentará do próprio equívoco, e o pré-conceito irá degenerar em pré-julgamento, criminalizando os jovens e suas comunidades, as crianças e os idosos, os negros e indígenas mesclados nos milhares de rostos, masculinos e femininos, que refletem todos os dias os olhares aguçados sob o sol da insegurança. O prejulgamento, torrente vil de estereótipos que conduz à insidiosa atitude excludente, logo desagua pesadamente no pré-juízo. E deste, a sentença, reproduzida em forma do mais puro e escorregadio prejuízo, o prejuízo econômico, social, a marginalização latente. O embrutecimento da capacidade de pensar no que nos humaniza.


			A exclusão vira regra e se torna norma. A régua com que se medem os desejáveis e os indesejáveis. E o direito se torna algo ameaçador, para quem domina e para quem é dominado. Essa é a nova e a velha luta de classes. De que lado está a lei? De onde vem e para vão os direitos humanos? Tais questões emergem na Leste 2 da cidade de São Paulo em forma de cultura de resistência. Trazem consigo a discussão do Estado, das políticas públicas e sociais, do que é cultura, e de como a educação pode ser um instrumento de luta e transformação emancipatória de um povo criado e marcado pela exclusão social. É a compreensão desses caminhos, necessários ao pensamento da nossa época, a proposta investigativa em que se debruçaram valorosamente nossos autores.


			Prof. Manuel Marquez Viscaíno Júnior


			Mestre em História Econômica pela Universidade de São Paulo 


			Especialista em Direito Político pela Universidad Autónoma de Madrid


			





APRESENTAÇÃO


			O povo brasileiro nem sempre tem os direitos que hoje são garantidos na Constituição.


			Ser cidadão significa ter direitos e deveres. Isso vale para todas as pessoas que vivem num país: homens, mulheres, idosos, crianças e adolescentes. É participar da vida política e social do país, lutando por seus direitos, cumprindo seus deveres e procurando construir uma sociedade mais justa e igualitária, ou seja, que busca a igualdade de todos os seres humanos.


			Também é importante analisar as consequências em relação à definição de território, fronteira e soberania nacional. Desse modo, haverá oportunidade de desenvolver e aprimorar a cidadania, envolvendo diretamente questões referentes à identidade, cultura e história. Consequentemente, um dos resultados é o fortalecimento da democracia, que por sua vez é facilitada, já que o objetivo é de promover a participação e inclusão de todas as camadas da sociedade.


			Nós, autores, falamos da importância dos direitos humanos, que promovem acordos com instituições para poderem conquistar direitos políticos, sociais e econômicos de todos os grupos que estão contribuindo diretamente para as transformações demográficas. Por esse motivo, é preciso identificar o nível de instrução dessa população, e os que estão aptos a serem incluídos no ambiente social que tanto “sonega”.


			A problemática do risco e da vulnerabilidade social vem assumindo uma visibilidade crescente na definição de políticas públicas de planeamento e gestão territorial, assim como nos debates de cariz mais teórico sobre a preparação e a capacidade de recuperação das populações perante acontecimentos extremos, desastres ou catástrofes.


			Este livro trará uma visão sobre uma atenção política à redução da vulnerabilidade e ao incremento da resiliência, instigando inúmeras investigações e propostas de análise teóricas e empíricas, centrando o debate mais na redução dos custos e na mensuração técnica e operacional da vulnerabilidade do que nas questões de cidadania, qualidade de vida e segurança estrutural das populações. A própria transição de um paradigma da vulnerabilidade para um paradigma assente na resiliência obriga a perguntar se o discurso subjacente não implica, na verdade, uma transferência de responsabilidades das entidades internacionais e governamentais para as comunidades e os cidadãos.


			É impossível concluir a leitura deste livro sem um novo olhar. Desejamos, então, uma boa leitura e novos olhares.


			Os autores1
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INTRODUÇÃO


			Esta é a triste história de 15% da população da cidade mais rica do Centro-Sul brasileiro, do Hemisfério Sul do planeta e de toda a América Latina. É um município brasileiro, capital do estado de São Paulo e principal centro financeiro, corporativo e mercantil da América do Sul. É a cidade mais populosa do Brasil, do continente americano, da lusofonia e de todo o Hemisfério Sul2. São Paulo é a cidade brasileira mais influente no cenário global, sendo considerada a 14ª cidade mais globalizada do planeta, recebendo a classificação de cidade global alfa, por parte do Globalization and World Cities Study Group & Network (GaWC)3. O lema da cidade, presente em seu brasão oficial, é “Non ducor, duco”, frase latina que significa “Não sou conduzido, conduzo”.


			Porém parece que toda essa pompa e circunstância em conduzir ao invés de ser conduzida não atinge toda sua população, especialmente de uma região da cidade que é literalmente esquecida pelo Poder Público. O Sol nasce ao leste e põe-se ao oeste. Essa verdade básica jamais seria discutida por qualquer um de nós, embora o movimento terra-sol tenha sido, no passado, alvo de disputas ferozes, algumas das quais colocaram em risco até mesmo a vida de gênios da humanidade como Galileu e Copérnico.


			Contudo o foco desse material não é o astro solar ou os movimentos de translação e rotação da Terra. Algo de uma seriedade muito maior passa despercebido da vasta maioria da população paulistana e, considerando que tal metrópole tem as proporções de um país, é somente natural que detalhes passem despercebidos, especialmente se esses estiverem distantes dos olhos dos que vivem em estabilidade.


			Aliás, as mudanças sociais alcançadas nos últimos anos pela Nação ao invés de servirem como um impulsionador do assunto a ser abordado, tornaram-se, na verdade, um algoz, uma vez que cerrou os olhos da população a um problema latente e que permanece até o momento em estágio de agravamento. Porquanto entramos no turbilhão de uma crise que já aflige o mundo há cerca de sete anos, a tendência é que esse assunto seja ainda mais ignorado. E mesmo os poucos avanços construídos em cerca de 10 anos, já foram em alguns meses destruídos por um governo projetado para servir às necessidades dos verdadeiros donos do Brasil: empresários, fazendeiros, banqueiros e industriários.


			Comparando as realidades vividas por uma pessoa nos bairros da região do Aricanduva ou Vila Prudente com o extremo leste paulistano, parecemos estar falando em viver numa cidade bífida, com abissais diferenças. Tal região, para muitos, é somente um som ou palavras de algo existente, porém, desconhecido, nada expressivo. Viver nela propicia vivenciar uma experiência única e descobrir um universo singular, contrastante, sedutor, risível e até certo ponto, penoso. Nada de incomum, considerando que o cosmos paulistano tem várias faces e diversas aparências, cada uma com suas peculiaridades e desafios.


			1. O nascimento nada glorioso de São Paulo


			A capital paulistana não nasceu em berço esplêndido como se encontra atualmente. Realmente, em comparação com as cidades da América do Sul, São Paulo é a cidade mais rica e mais populosa de todas. É uma soberana inalcançável. Contudo seu nascimento se deu de maneira simples e silenciosa. Os jesuítas Manoel da Nóbrega e José de Anchieta, esse último sendo declarado, recentemente, santo pela Igreja Romana, fundaram o pequeno vilarejo de São Paulo de Piratininga, numa colina e com uma singela capela em 1554. Seu propósito? Como muito bem realizado pelos jesuítas, eles também desejavam difundir o catolicismo romano entre as populações indígenas. Porém, ainda que os europeus não falem, a São Paulo de Piratininga era, na verdade, parte das terras da aldeia Piratininga, dos tupiniquins que aqui estavam. Seu cacique, Tibiriçá, numa aliança com os portugueses, doou as terras que se tornaram a atual São Paulo4.


			Digno de nota, porém, é o fato de que tanto Anchieta, quanto Nóbrega eram contra a escravização indígena, algo que a coroa portuguesa protegeu com decreto de 15495. O que eles realizaram? Embora certamente não previssem, deram origem à cidade mais importante do país, berço da liberdade para muitos, bastião da igualdade para outros, pilar da fraternidade entre os povos. Sem dúvida, a cidade de São Paulo parecia ter um propósito nobre até o momento que os portugueses simplesmente saíram a matar os indígenas do entorno. Com o desenvolvimento das bandeiras, os índios passam a ter “papeis” sociais: escravos (homens), reprodutoras (mulheres estupradas), assassinados (não conformados). Essas são as raízes de São Paulo: o extermínio e o estupro de pessoas que aqui estavam.


			É muito estranha a relação que São Paulo cria com os bandeirantes porque, após o Golpe de Estado de 1889, eles são tidos como heróis de São Paulo. Eram, na verdade, apenas assassinos, posseiros e mercenários. Ainda assim, mostrando como São Paulo é esquizofrênica, na Avenida Santo Amaro, onde a cidade nos idos terminava, há uma estátua de um desses criminosos: Borba Gato. Porém o detalhe que chama nossa atenção: ele está ali, em pé, altivo e com o trabuco que provavelmente usou para exterminar vidas humanas. Se isso foi dignificante no começo século XX, hoje é imoral. Essa política dos bandeirantes não mudou. 


			Quando se trata de regiões dessa grande metrópole, especialmente a Zona Leste, afirmamos que essa foi fundada sobre o alicerce do acaso e da aventura. Mesmo assim, temos ali histórias exóticas, uma população diversificada e uma exuberância cultural únicas. Como isso começou? À exceção de alguns bairros como São Miguel Paulista, Itaim Paulista e Guainases6, cuja fundação se deu também pelos jesuítas ou carmelitas e a povoação aconteceu no sentido bairro-centro, a maioria dos bairros da Zona Leste veio à existência em consequência da industrialização da capital, especialmente no final do século XIX e começo do século XX. Supomos que já eram aldeamentos indígenas os que mantiverem seu nome indígena como Mooca, Tatuapé e Itaquera, Jacuí, Curuçá etc., banhados por rios e riachos todos com nomes indígenas (Aricanduva, Tietê, Tijuco, Jacu etc.). Os demais casos foram influxos tardios de empregados das indústrias, recém-formadas, ou anteriormente do desenvolvimento lento de São Paulo7.


			A região onde hoje é a Zona Leste foi ocupada por tribos indígenas, como a tribo Guaianaz que formou a Aldeia Ururaí já existente em 1580. Durante o período colonial, essa tribo recebeu vários nomes, como guaianazes e guaianã. Era um grupo considerado coletor, ocupando a região da Serra do Mar, em um território que ia desde a Serra de Paranapiacaba até a foz do Rio Paraíba do Sul, no atual estado do Rio de Janeiro8. Visto que os colonizadores portugueses, buscando rumos para o leste, sofriam constantes e violentos ataques indígenas no caminho por terra, optaram em usar os rios Tietê, Tamanduateí, Aricanduva e seus afluentes que tiveram um importante papel nas bandeiras, missões exploratórias que buscavam ouro, riquezas, escravos e índios. Dos estupros das índias e negras que encontravam, nasciam filhos que começaram a fundar o interior brasileiro dos “caboclos” (mestiço entre o europeu e, especialmente, as indígenas). Estas utilizavam as vias fluviais para garantir segurança e maior rapidez. 


			Como mencionado, o bairro de São Miguel Paulista é uma exceção, um dos primeiros núcleos populacionais da região. Em 1622, os jesuítas abrem, de fato, a capela de São Miguel Arcanjo, que ali está até hoje. Com o passar dos anos, a região ganhou importância, pois fazia a ligação de São Paulo ao Rio de Janeiro. A cidade de São Paulo expandia-se e seus territórios mais distantes tornavam-se propriedades rurais. Vilas eram criadas ao redor de igrejas, surgindo novos bairros, como a Penha9. As demais exceções na Zona Leste 2, já comentadas, são o Itaim Paulista e Guaianases, outrora ocupadas pelas tribos indígenas e, posteriormente, pelos religiosos e outros não indígenas.


			E, por incrível que pareça, a peregrinação a locais como a Penha, onde, segundo a lenda, a imagem de Santa Maria milagrosamente escolheu habitar, gerou um mercado consumidor que resultou no estabelecimento dos bairros e distritos ao redor. Por meio da migração urbana, a população multiplicou-se descontroladamente e os bairros operários, como Ermelino Matarazzo, São Mateus e Cidade Tiradentes, entre outros, sofreram marginalização, por serem desprovidos de infraestrutura. 


			Sim, a necessidade desesperadora por mão de obra trouxe consigo milhões. Com a queda da imigração de estrangeiros, especialmente devido ao período da segunda guerra mundial, no qual o Brasil declarou guerra à Itália, Alemanha e Japão, passou a ocorrer um êxodo de pessoas oriundas, principalmente, do Nordeste do Brasil. As regiões periféricas recebiam novos moradores, que, por falta de fiscalização do governo, construíam suas moradias em áreas sem infraestrutura, saneamento básico, eletricidade, dentre outros aspectos. Surgiram os bolsões de pobreza. Essa é a origem gloriosa, porém nada honrosa, da Zona Leste da capital paulista. 


			De tudo relacionado à Zona Leste de São Paulo, o que mais impressiona, sem dúvida nenhuma, são os seus números. Estamos falando de aproximadamente 327km², mas com uma suntuosa população de cerca de 4 milhões de pessoas10. O que isso significa? Que mais de um terço de toda a população da capital está concentrada na Zona Leste. Infelizmente, não podemos dizer o mesmo com respeito à sua enorme riqueza. Por que afirmamos isso? Ao passo que a maioria dos bairros tem Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) elevado ou muito elevado, todos os distritos da Zona Leste 2 têm IDH médio. Numa comparação entre os 20 melhores lugares de São Paulo e os 20 piores, nove estão na Zona Leste 2 e somente um na Zona Leste 111. Mas o que são Zona Leste 1 e Zona Leste 2?


			Até meados de 2004, a Zona Leste era uma região única que se estendia da Mooca e Ipiranga até os extremos Itaim Paulista, Guaianases, Cidade Tiradentes e São Matheus, bairros fronteiriços com outros municípios. Nesse ano, visando proporcionar desenvolvimento à região de maneira mais distributiva, a prefeitura criou um plano de incentivos e esse envolveu a divisão da região que teria variabilidade na renúncia fiscal da prefeitura, em IPTU, ITBI e ISS12. Assim, foi instituída uma região específica, nos bairros periféricos da Zona Leste (artigo 1°, parágrafo 1°13). Em 2007, para reordenar os incentivos, a lei municipal instituiu as áreas 1 a 5 (artigo 1°, parágrafo 1°14), delimitando definitivamente o que veio a ser conhecido como Zona Leste 2. Os demais bairros foram chamados de Zona Leste 1 o os distritos de Ipiranga e Vila Prudente passaram a compor a zona sudeste. Em 2011, o Governo do Estado de São Paulo reorganizou a região metropolitana e instituiu também a região metropolitana leste, conurbada aos bairros do extremo leste da capital paulista (artigo 4°, inciso II), porém, mesmo o artigo 12, incisos I – VIII, fazendo referência a um conselho de desenvolvimento, a região ficou paralisada, inerte e sem a merecida atenção15.


			Ao isolarmos especificamente a Zona Leste 2, que engloba as prefeituras regionais do Itaim Paulista, de Guaianases, de São Miguel Paulista e de Cidade Tiradentes, onde a renda média por habitante é de R$ 625,26, ou seja, região com renda per capita mais baixa do município, encontramos números mais preocupantes16. Com base em dados da prefeitura, de todos os desempregados da capital, 40% estão na Zona Leste. A média de desemprego na Zona Leste 2, segundo estimativas do censo IBGE de 2000, era de aproximadamente 25%, ao passo que na Zona Leste 1 a taxa máxima é de 12%17. Essa distorção de esquecimento e abandono social cria o ambiente ideal para isolamento social e a sonegação da cidadania às pessoas que residem nessa área.


			O que é cidadania? Basicamente é a junção dos deveres e o exercício dos direitos básicos à sobrevivência digna de uma pessoa em um Estado18. Os direitos e deveres de um cidadão devem andar sempre juntos, uma vez que o direito de um cidadão implica necessariamente numa obrigação de outro cidadão. Conjunto de direitos, meios, recursos e práticas que dão à pessoa a possibilidade de participar ativamente da vida e do governo de seu povo. A cidadania não deve ser confundida com nacionalidade. Por exemplo, um casal de expatriados pode ter filhos em território brasileiro e registrá-los no Consulado ou Embaixada de sua Nação. A criança terá nacionalidade do país onde é registrado, mas, enquanto viver legalmente no Brasil, terá os direitos e deveres relacionados à cidadania do povo brasileiro. Portanto, ao invés de restringirmos a cidadania ao aspecto jurídico, que se associa à nacionalidade, queremos separar as duas e dar o enfoque de cidadania como fator social, de escolha e necessidade, que envolve, como mencionado, o exercício dos direitos e deveres de um cidadão.


			2. Anomalias da metrópole


			Analisando São Paulo como cidade, nos deparamos com algo que é assustador. Por exemplo, a população de São Paulo, excluídas as cidades vizinhas, consegue ser maior que a população de Portugal. Nem sempre estamos falando que dispomos de igual orçamento para gerir essa cidade-país. A última Lei de Orçamento Anual (LOA), aprovada pelos vereadores de São Paulo, previu um orçamento de R$ 54,6 bilhões, cerca de US$ 17,5 bilhões (artigo 3°19). Para as prefeituras regionais da Zona Leste 2, é previsto um orçamento de R$ 216,4 milhões, ao passo que a Zona Leste 1 prevê R$ 276 milhões (artigo 4°20). A Secretaria Municipal de maior orçamento, mais de R$ 10 bilhões é a da Educação; o Fundo Municipal do Idoso tem reservados ridículos R$ 2.000,00 e o Fundo Municipal de Turismo R$ 1.000,00 (difícil entender); a Secretaria Municipal de Igualdade Racial é a que tem menor orçamento: pouco mais de R$ 16 milhões. Vê-se que a cidade mais rica do Brasil, com orçamento superior a diversos países, não sabe gastar o que acumula em receitas. Por exemplo, a Zona Leste 2 tem 15% da população da cidade de São Paulo, 50% da população da região leste, mas recebe R$ 60 milhões menos que a Zona Leste 1.


			Diante dessa realidade alarmante, não nos surpreende o fato de vermos deficiências em escala global. Sim, estamos falando de um país, enquadrado em uma cidade e não o contrário. Nesse sentido, pela análise macroeconômica da capital, veremos que alguns problemas são solucionáveis, outros inexistentes e alguns crônicos. Por esse motivo que escrevemos para falar especificamente da Zona Leste, e mais claramente da Zona Leste 2 (ZL2 – usaremos essa sigla daqui em diante). Se na região há um sexto da população da capital, só em quatro distritos: São Miguel Paulista, Itaim Paulista, Cidade Tiradentes e Guaianases21.


			Como lidar com esse universo de pessoas? O Plano Diretor da Capital, fazendo referência à Constituição Federal relembra: “Compete à União: instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos.” (Artigo 21, inciso XX)22. Para tanto, a própria existência de um Plano Diretor já é um desafio, que dirá para vê-lo sendo aplicado. Sem dúvidas, muito se pode ver no Plano Diretor, como sendo iniciativas e desejos de real mudança na situação da população carente de São Paulo. Porém alguns gargalos de desenvolvimento não podem ser simplesmente ignorados.


			Por exemplo, sobre as Zeis, lemos:


			As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) são porções do território destinadas, predominantemente, à moradia digna para a população de baixa renda por intermédio de melhorias urbanísticas, recuperação ambiental e regularização fundiária de assentamentos precários e irregulares, bem como à provisão de novas Habitações de Interesse Social – HIS e Habitações de Mercado Popular – HMP, a serem dotadas de equipamentos sociais, infraestrutura, áreas verdes e comércio e serviços locais, situadas na zona urbana23. 


			Pois bem, ao olharmos para ZL2 (essa é a abreviatura usada pela Administração Pública para referir-se à Zona Leste 2, que incluem os bairros de São Miguel Paulista, Itaim Paulista, Guaianazes e Cidade Tiradentes, no extremo Leste da capital), afirmaríamos, então, que toda ela é Zeis, especialmente pelo fato de termos inúmeras habitações em situação irregular, fruto, grande parte delas, de invasões. Mas quando se trata de aferirmos os demais requisitos, como renda, por exemplo, há uma lacuna não esclarecida pela lei. Logo, talvez, haja condições divergentes.


			Para piorar, temos a situação das áreas de proteção ambiental como Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana Previsto Ambiental (Zeupa), Zona Centralidade Ambiental (ZCa), Zona Corredor Ambiental (ZCORa), Zona Mista Ambiental (ZMa), Zona Mista de Interesse Social Ambiental (ZMISa), Zona Exclusivamente Residencial Ambiental (ZERa) e Zona Especial de Proteção Ambiental (Zepam)24. O Plano Diretor criou um retalho de mescla de áreas que incluem habitação e preservação ambiental, diferentemente da lei anterior que previa somente a declaração de zonas de interesse social com base nos parâmetros de interesse social, julgados pelo fator exclusivamente econômico25. Considerando que áreas de proteção ambiental devem ser preservadas e não habitadas, o que seria feito com a população que vive na região do Alto Tietê, ocupando sua margem? Está especificado no Plano Diretor as providências a serem tomadas, mas, sendo elas politicamente impopulares, haverá alguém que o faça?


			Para Zona Leste 2, o novo Plano Diretor criou uma situação de instabilidade jurídica, pois, além de ocuparem áreas de mata atlântica, ainda preservadas, e a várzea de rios, não se sabe ao certo que providências tomar para regularização fundiária nessa região da cidade. Assim sendo, permanecemos na inércia da metrópole, sendo que sua população continuará a sofrer os problemas típicos do desenvolvimento inane nessa região em que pessoas vivem em condições sub-humanas, sendo que há falta de ações, não somente do Poder Público, mas também da população.


			3. Peculiaridades da região 


			Qualquer pessoa que chegue a São Paulo logo verá uma cidade multifacetada. É a cidade de todas as etnias, credos, idades e carteiras. Como assim? Entenda-se carteiras pelo poder aquisitivo que é bastante diversificado. Temos desde os milionários até os miseráveis, altos executivos e mendigos. Aliás, nem os programas sociais do governo26 conseguiram erradicar a pobreza e a miséria. Talvez porque a distribuição de renda passou da fase de maturação e entrou no estágio da putrefação. Como assim? De nada adianta distribuir renda, sem que essa seja acompanhada de cultura e educação. Por isso temos a preocupação com a sonegação da cidadania às populações carentes da região, que resultará consequentemente em problemas sociais amplos.


			São Paulo, o estado, sempre foi uma unidade federada muito soberba e arrogante. Tem a necessidade megalomaníaca de se autointitular “a locomotiva do país”. Esse mito também é fruto da república: para se afirmar como importante, o estado e, especialmente a cidade de São Paulo, que sempre foi insignificante para o Brasil, exceto pelo seu poder de exportar café, o que, de fato, sustentou o Império de D. Pedro II e a República até 1929, a cidade era irrisória para o Brasil. O historiador Marcel Mendes relembra que raras foram as visitas do imperador a São Paulo. Todavia, essa necessidade de se colocar como primus inter pares diante do Brasil, criou em São Paulo esse complexo de faraó. Com isso, mesmo havendo diversos programas sociais do governo federal na primeira década do século XXI, São Paulo não se beneficiou amplamente desses. Era de um governo de oposição, o povo que se vire!


			Como demonstração da indiferença e incapacidade do Poder Público, veja que antagonismo: não há consenso quanto às metas cumpridas pela gestão do prefeito que findou em 2016; algumas fontes falam em cumprimento de 95 das 100 metas27; outras fontes dizem que 53% das metas foram cumpridas28. Todavia, no Itaim Paulista, um dos bairros mais densamente povoados de São Paulo, com população estimada em 400 mil habitantes (em 2010)29, 20% das metas da prefeitura não chegaram à metade da conclusão. O repórter Alencar menciona:


			A readequação do Parque Linear Itaim e a criação uma unidade de saúde para pessoas idosas foram duas metas propostas durante a gestão do ex-prefeito Fernando Haddad (PT), para a ex-subprefeitura, hoje chamada de prefeitura regional, do Itaim Paulista, no extremo leste da capital. A meta que prometeu melhorias no Parque Linear Itaim não saiu do papel, enquanto a abertura da URSI (Unidades de Referências à Saúde do idoso) Itaim Paulista não avançou 10%.


			Ambas propostas engrossam o caldo dos 20% das metas que sequer chegaram a 50% de conclusão na região. Proporcionalmente ao número de metas para o Itaim, esse é o pior desempenho entre as prefeituras regionais, de acordo com análise feita pelo pesquisador.


			Américo Sampaio, da Rede Nossa São Paulo30.


			Causa-nos uma séria preocupação esse tipo de fato, esse desdém com a ZL2, região onde a pobreza viceja e, consequentemente, a educação e outras necessidades sociais são desconsideradas, efetivando-se a sonegação da cidadania a tais. Quando se trata de vulnerabilidade e exclusão sociais, a região vive um verdadeiro deserto de esquecimento. A observação direta de quem está na ZL2 (similaridade somente com o extremo sul da capital) comprova que os dados permanecem na condição acaso com parcas melhorias. Uma análise da questão da inclusão ou exclusão social mostrou com clareza a situação vivida por milhões. E uma máxima verdadeira: quanto mais distante do centro da capital, pior a situação e as condições de vida.


			É de extrema preocupação a situação em que se encontra a população juvenil, especialmente na faixa entre 15-19 anos. Essa que deveria ser uma época de qualificação profissional torna-se, na verdade, um período de abandono social. Todavia, nenhum abandono social é gratuito. Algozes estão à espreita dos nossos jovens. Nesses encontram-se o crime organizado, o tráfico de drogas e pessoas e a criminalidade de modo geral. Assim, milhões de cidadãos estão sendo lançado na lata do lixo pelo descuido do Poder Público e nosso31.


			Não estamos falando de algumas dezenas. Somente na ZL2 há cerca de 1,3 milhões de pessoas e podemos estimar que, pelo menos a metade, sejam jovens à espera de um futuro ou de uma tragédia. O pesquisador Marcelo Weishaupt Proni, da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), a pedido da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, fez o mapeamento da juventude paulistana. O que ele ressalta no seu estudo? A maioria de jovens em situação de vulnerabilidade está na Zona Leste e, pela observação diária, sabemos, pela questão elementar da pobreza que é proeminente na ZL2, que esses jovens em situação de abandono social estão concentrados ali32. O que acontecerá depende de todos nós. 


			Veja outras curiosidades: a região tem uma diversidade única. Não é uma região uniforme, mas bastante disforme em sentido cultural e econômico. A meu ver isso a torna fascinante e estimulante. Só a sua população massacrantemente composta por nordestinos e seus filhos, como eu, já é um universo de riqueza linguística, cultural e até alimentar33. Infelizmente essa diversidade, que poderia e deveria assumir seu papel de beleza e diferenciação, tem aspectos próprios da raça humana: o estranhamento e a discriminação. Um habitante da região é por si só rejeitado por estar na zona periférica da capital e por não pertencer aos municípios limítrofes. De modo que a construção de uma identidade se torna desafiadora. Há uma penumbra social e econômica que sempre acompanha os moradores dessa área. Agravando o quadro, os únicos aparatos do Poder Público que se fazem presentes, como o Centro de Integração e Cidadania (CIC), as Fábricas de Cultura, os Centros Educacionais Unificados (CEU’s) e, principalmente, as escolas, não conseguem atender toda demanda requerida. Principalmente quando falamos da escola, umas das instituições mais importantes de qualquer sociedade, há uma inércia constante que mantém a sonegação da cidadania em evidência.


			Na ZL2 não existe nenhuma universidade pública, todas as opções estão na área central ou no Butantã, distante 53 km da região, uma viagem de quase 2h30 entre o extremo leste a Cidade Universitária, podendo esse tempo ser maior. Na década de 1980, a região passou a reivindicar que houvesse pelo menos um campus de uma universidade pública na Região Leste. Somente em 2004 que a Universidade de São Paulo (USP) instalou o campus USP-Leste, no bairro Ermelino Matarazzo. Porém, além da pouquíssima oferta de cursos, as instalações estão numa região deserta, distante de qualquer comunidade populacional, literalmente isolada, sendo atendida por uma estação de trem construída especificamente para atender à universidade34. 


			Para um habitante da ZL2, deslocar-se até o campus USP-Leste leva cerca de 30 a 50 minutos e, dependendo do curso que a pessoa deseja, é um lugar sem significância. A única universidade que está na ZL2 é privada, localizada no bairro São Miguel Paulista. Além dessas, há inúmeros polos de educação à distância mantidos por diversas universidades, mas a verdade é que a oferta é precária. Considerando-se que na ZL2 estão as populações mais pobres, pagar por um curso superior é sofrível, vaga em uma universidade pública envolve dois desafios: ser aprovado no exame vestibular, sendo que têm escolas públicas em situação de calamidade; deslocar-se por vários quilômetros para chegar à universidade. Para tornar o assunto pior, temos a realidade de quase todos os jovens da ZL2: necessitam trabalhar para auxiliar a família na complementação da renda, sendo esse, inclusive, o principal motivo para evasão escolar no ensino fundamental ou médio por muitos estudantes35. 


			Assim, de outra maneira, a cidadania é sonegada aos que vivem na ZL2: não têm oferta de educação básica de qualidade, a oferta de educação superior é, a bem dizer, nula. O trabalho em período escolar é a realidade de muitos jovens. O risco de serem vítimas da violência policial ou urbana é grande. Não existem bibliotecas em boas condições. As Unidades Básicas de Saúde (UBS) não têm médicos especialistas, especialmente cardiologistas, psiquiatras ou geriatras. Os hospitais públicos sofrem com a precariedade própria do Sistema Único de Saúde (SUS). Quase todos dependem desses serviços públicos para terem o mínimo de qualidade de vida e desenvolvimento humano. Todavia a sonegação de cidadania não permite que essas pessoas tenham acesso ao mínimo existencial dos direitos sociais previstos na Constituição, artigo sexto36.


			4. Ofensivas do poder público


			A riqueza de um povo está em sua população juvenil. Mas, junto a essa riqueza, há a preocupação, o medo e o desejo de que esses jovens optem por um modo de vida que seja satisfatório e seguro para si mesmos e para seus semelhantes. Engana-se profundamente quem pensa que os jovens têm a cabeça vazia ou que não se preocupam com a situação e realidade que os cerca. Talvez esses sejam os que soltam os gritos mais silenciosos que existem: as ações. Sem dúvida a ação é precedida de ideias e pensamentos. Considerando que os jovens estão em constante movimento e em ebulição de pensamentos, esses agem diuturnamente e por meio das suas ações podemos identificar quais são suas necessidades. Ignorar as necessidades genuínas das populações jovens é um crime contra a humanidade.


			O Estado brasileiro, porém, parece que não tem a devida preocupação com essa parcela específica da população. Há uma séria discussão acerca da redução da maioridade penal, ou seja, diminuir a imputabilidade penal a pessoas menores de 18 anos e maiores de 16 anos. Obviamente ficamos preocupados com a criminalidade crescente entre os jovens. Também nenhum de nós é ingênuo a ponto de supor que esses adolescentes não tenham consciência da gravidade de seus atos. O jovem infrator reconhece a seriedade do crime. Mas qual a abrangência dos crimes cometidos por jovens no Brasil? Segundo dados do governo: assustadores 0,9% dos crimes são cometidos por menores37.


			Não obstante, desde 1993, há um esforço concentrado para se criminalizar menores de idade no Brasil. Nesse ano, o deputado Benedito Domingos apresentou uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC) para reduzir a maioridade penal para 16 anos38, ao invés de 18 anos como prevê a Constituição Federal no artigo 22839. Não satisfeitos, o senador José Serra, em 2015, apresentou o Projeto de Lei 33340, com o mesmo objetivo, que foi aprovado pelo Plenário do Senado e remetido à Câmara Federal. A Câmara dos Deputados acolheu e está apreciando-o sob o número 2.517/201541. É impressionante que, em incríveis três meses, o Senado mobilizou-se para aprovação de uma lei que lesa a juventude brasileira, mas há cerca de 30 anos não regulamentaram o Imposto Sobre Grandes Fortunas, previsto na Constituição, artigo 153, inciso VII42. Infelizmente, além de sonegar a cidadania, o Estado brasileiro promove uma cruzada contra os jovens brasileiros. Todos esses projetos são forjados à base de um senso comum, manipulado pela ideologia do medo e nitidamente para aumentar a criminalização dos jovens das regiões periféricas.


			Não se trata, porém, de ser obrigatoriamente a periferia o local de incidência massiva da criminalidade. A verdade muito estarrecedora é que nessas regiões estão as pessoas que a sociedade dos privilégios decidiu esquecer e isolar, notadamente, pobres, negros, mulheres e, em muitos casos, os três ao mesmo tempo. Como Pagu, nos anos 1930, já sabia do “cordão umbilical econômico”43, sempre foi uma estratégia de reprodução das injustiças sociais e desigualdades que existem no Brasil desde sempre. O que ela via naqueles anos, falando especificamente das maternidades onde as crianças, pela condição socioeconômica e cor, eram ali mesmo segregadas, algo que, no século XXI não mudou. Há um muro simbólico que separa a ZL2 de São Paulo: o muro da indiferença e do descaso.


			É conveniente empurrar a sujeira para debaixo do tapete por simplesmente reduzir a maioridade penal. Mesmo uma criança tem ciência de suas ações, boas ou más, caso contrário não mentiria para se proteger. Isso não nos levaria a concluir que as crianças devam ser encarceradas. Com a população juvenil não é diferente. Até o momento fizemos uma análise detalhada da cidade de São Paulo e do extremo leste. O que fica claro é que a região vive em situação de calamidade social. Seria, portanto, algo surpreendente que alguns jovens dessa região se acabassem em infração penal? A advogada Karyna Sposato, do Fundo das Nações Unidas para Infância (Unicef), sobre essa caçada aos menores de idade, disse o seguinte:


			“A punição não reduz a violência. Todos os países que adotaram sistemas mais severos de repressão da violência tiveram a criminalidade aumentada”, observa Karyna Sposato, advogada e consultora do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef). Para a advogada, é preciso que a população busque mais informações sobre as consequências da aprovação da redução da maioridade penal.


			Karyna defende uma reestruturação do Estatuto da Criança e do Adolescente mas sem alterações na Constituição no que diz respeito à redução da maioridade. “Se queremos segurança, precisamos investir na prevenção do delito, e não nos debruçar apenas sobre a punição”, afirma44.


			Um panorama do acesso à educação, por exemplo. As escolas públicas, especialmente as geridas pelo governo estadual, estão em situação de falência orgânica. Os jovens entram e saem delas sem sentirem efeitos positivos. Muitos sequer compreendem a importância do papel escolar, são treinados para iniciarem a vida no mercado de trabalho o quanto antes. Além disso, se buscarem qualificação encontrarão dois obstáculos: falta de oferta ou excesso de oferta na rede privada. Sendo, na sua maioria, pobres, acabam optando por nenhum dos dois. O Centro Paula Souza (CPS) tem somente três Escolas Técnicas (Etec’s) na ZL2: Cidade Tiradentes, Guaianazes e São Mateus, num contexto de quase 1,5 milhão de pessoas, em quatro distritos. Na Zona Leste 1 a oferta é de 12 unidades45. As áreas mais densas da ZL2, as regiões de São Miguel Paulista e Itaim Paulista, não têm nenhuma Etec. Quando falamos das Faculdades de Tecnologia (Fatec), o CPS tem três na Zona Leste 1 e nenhuma na ZL246. Assim sendo, ao invés de se preocuparem com “a redução de maioridade penal”, nossos parlamentares deveriam se preocupar em aumentar a oferta de ensino de qualidade, incluindo o profissionalizante, a essa população carente.


			Ao invés disso, apoiando o desmantelamento da educação básica brasileira, que já vive um caos programado, desde a década de 1960, os nossos legisladores, em cinco meses, novamente um tempo recorde, aprovaram a Medida Provisória (MP) 746/201647 proposta pelo então presidente da República, Michel Temer. As Medidas Provisórias são instrumento constitucional legítimo para questões de urgência. Diz a Constituição sobre as mesmas:


			Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional.


			§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:


			I – relativa a:


			a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral;


			A duração de uma MP é de 45 dias após submissão ao Congresso Nacional. Caso a essa não seja convertida num Projeto de Lei, perde sua eficácia. O texto constitucional é claro em mencionar que o instituto da MP deve ser usado em caso de relevância e urgência, porém, quando o assunto envolve cidadania, essa não pode ser utilizada. A questão é: existe fator de relevância tão sério à cidadania quanto a educação? Qual motivo de se editar uma MP para regular o assunto? Qual a razão da celeridade sobre a discussão apressada de um assunto tão delicado? Independentemente das respostas, às quais a sociedade teria direito, o Senado converteu a MP num Projeto de Lei de Conversão 34/2016 e remeteu à Câmara dos Deputados para apreciação. 


			Qual a ideia da MP? Atrelar o ensino médio à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que ainda não existe e está em discussão; fomentar a implementação de escolas de ensino médio de tempo integral; tornar a grade curricular flexível, com a possibilidade de o estudante optar, “segundo suas vocações e aptidão”, pela grade que lhe convier; possibilitar um maior número de estudantes no ensino profissionalizante48. Tem uma aparência bonita esse projeto do governo federal. Contudo, quando analisamos a realidade, percebemos o risco e, como disse Darcy Ribeiro, o “projeto da crise” que está envolvido49. Por exemplo, falando sobre o regime de tempo integral: se os jovens, especialmente na periferia, incluindo a ZL2, evadem-se da escola pela necessidade de trabalhar o quanto antes, onde eles terão espaço na escola de ensino médio de tempo integral? Se o jovem deverá escolher, segundo sua vocação, quem o orientará? Haverá pedagogos e psicólogos em todas as escolas oferecendo a merecida orientação vocacional? Se a BNCC50 não está pronta e regulamentada, por que alterar agora a estrutura do ensino médio? Vamos além: quando a BNCC estiver concluída, que garantias temos de que essa atenderá às necessidades educacionais, quando a LDB (9.396/1996) não conseguiu?


			O resultado é que a Medida Provisória, em meses, alterou o sistema de educação mais crítico, quando os jovens se preparam para vida profissional, encapsulando-o no que ele realmente é atualmente: um cursinho pré-vestibular, nada mais que isso. A Lei 13.415 de 16/2/2015 estabeleceu o que já é algo comum nas escolas privadas, mas não disse como isso pode ser tornado real na rede pública, mas é transmitido à população como sendo algo muito bom, prático e útil. A realidade será o que sempre vimos: os pobres, especialmente negros, serão entregues à escola que prepara para mão de obra barata e as escolas de qualidade continuarão sendo a instituição dos privilegiados.


			Mas o mais pernicioso e violento: estimular o ensino profissionalizante. Na verdade, nas décadas de 1930 e 1940, esse mesmo artifício foi usado pelo governo Vargas, com os ministros Francisco de Campos (que depois redigiu a Constituição tirana de 1937) e Gustavo Capanema. Naquele período, a nascente indústria brasileira tinha necessidade desesperadora de mão de obra barata. A solução do governo federal foi simples: criou a dualidade no sistema de ensino (profissionalizante e universitário), sendo que o aluno do curso profissionalizante não podia cursar o nível superior. Essa política atendeu duas demandas: nutriu o mercado de trabalho com mão de obra barata e assegurou que a universidade fosse privilégio para bem poucos51. A questão não gira em torno da aprovação ou reprovação do ensino profissionalizante, ao contrário, é, especialmente em regiões muito carentes, uma opção para que o jovem não se veja em situação de miséria social e adquira o direito social ao trabalho (CF/1988, artigo sexto52). Mas a sonegação da cidadania ocorrerá quando se impõe ao jovem o ensino profissionalizante com o intuito de que esse desista da possibilidade do ensino superior, que, por fim, será dominado pelas elites que têm recursos para custearem os estudos dos filhos pelo tempo que necessitarem, formando os médicos, engenheiros, juízes, advogados, dentistas e outros profissionais valorizados, ao passo que aos pobres, especialmente negros que são a maioria, as profissões baratas do mercado. É um crime social.


			Isso não significa que todos os jovens sem recursos serão automaticamente criminosos. Mas a questão é: sem esgotarmos todos os recursos para propiciar o bem-estar social, não podemos simplesmente encarcerar nossos jovens ou acabar com seu futuro. Afinal, o futuro deles e o da Nação se entrelaçam. A população jovem e carente da ZL2 é imensa. Considerando que as mães são, na sua maioria, multíparas com 4 ou 5 filhos, podemos afirmar que a região tenha em sua composição cerca de 50% de crianças, adolescentes e jovens. A quem cabe a responsabilidade por esses jovens? A todos! É muito simples entregar ao Poder Público toda responsabilidade por esses jovens. Mas que dizer responsabilidade de cada membro da sociedade civil? Será que ouvimos os jovens? Damos-lhes conselhos? Atentamos às suas boas ações? Preocupamo-nos com seu bem-estar? Queremos que eles se sintam gente? 


			Todas essas perguntas de cunho pessoal devem ser respondidas por cada um, conforme julgar apropriado. Novamente queremos ressaltar a pergunta: qual é a raiz? A menos que a encontremos para eliminar o mal pela raiz, é inútil lutarmos por algo cujas consequências são imprevisíveis. Ademais, falando em maioridade penal, ela se aplicará também aos filhos dos ricos que cometam crimes? Terá o mesmo peso para o filho do presidente, do governador e do empresário? O mesmo se aplica à reforma do ensino médio: serão as escolas da rede privada obrigadas a seguir as “instruções” do governo federal? Ou repetiremos o cenário dos anos 1920, a escola de qualidade para os privilegiados e as escolas menos favorecidas como a escola “dos outros”? Infelizmente, sabemos a resposta. 


			Nesse ponto, há que se abrir um parêntese: a zona sul da capital, de igual maneira, vive numa situação similar à da Zona Leste de São Paulo. Há inclusive bairros com índices estarrecedores de criminalidade juvenil e disparidade social. Contudo há pelo menos dois fatores que diluem essa triste realidade: estão próximos à Zona Sul, onde se concentram as melhores ofertas de emprego; e por ser uma área extensa, os números acabam sendo diluídos. Não obstante, de modo algum a Zona Sul está em situação melhor que a Zona Leste. Ambas têm sido “filhas bastardas” de São Paulo.


			5. Aspectos culturais e ligados à cultura


			Um celeiro de diversidade. Essa é a ZL2. Podemos dizer que, se tivéssemos um lema, esse seria: “todos somos diferentes e assim queremos permanecer”. Sem dúvidas, a diferença é a maior fonte de riqueza de qualquer Nação, cidade ou povo. Especialmente se falamos de aspectos culturais. Mas o que é cultura? Alguns a relacionam com educação. Outros a julgam como sendo modalidades artísticas. Há os que a colocam como parte da identidade de um grupo. O fato é que todos estão certos. A cultura é algo tão precioso e rico que ela é propriedade de qualquer ser humano, independentemente da idade, etnia, grau de escolaridade ou qualquer outro.


			Na verdade, a cultura basicamente mostra quem realmente somos como povo, cidade e Nação. O próprio conceito de Nação é cultural porque, sob o aspecto legal, existe o Estado, a Federação ou o país. Mas quando usamos o termo “nação” é como se disséssemos que somos um povo único com pensamentos, sentimentos e ideais comuns (esse nivelamento de equidade é tenebroso porque a cultura tem como base lógica que cada ser humano é inigualável, logo, não há essa igualdade, nem aparente, nem literalmente). De modo que o Estado é o povo, o contrário nem sempre é verdade porque o povo são as múltiplas culturas que se constituem de diversas identidades. Claro que tudo que falaremos sobre cultura não descreverá o que essa é em sua amplitude, profundidade, sentido e necessidade. Assim, falaremos segundo o que é plausível porque só esse termo, cultura, levaria a um livro exclusivo para si mesmo. 


			A pessoa humana é cultural, independente da época em que tenha existido. Em 1877, Tylor usou essa palavra para se referir a “todos os produtos comportamentais, espirituais e materiais da vida social humana”53. Não obstante, desde aquele ano, houve várias definições acerca do assunto, incluindo a concepção de que alguns povos não possuiriam cultura (primitivos) e que outros a possuíam de maneira refinada (civilizados). Contudo essa busca da antropologia para se entender a origem da cultura parece ter causado mais motivos para pesquisa do que respostas. Disse Mintz:


			É mais do que “curioso” o fato de quase todos os meus colegas [antropólogos] concordarem que “cultura” é o conceito mais fundamental do nosso campo de saber – mesmo admitindo que não é possível defini-la. Cultura seriam ideias? Seriam padrões? Seriam atos? Seriam as consequências, incluindo os objetos materiais, desses atos? Seria tudo isso, uma relação entre alguns, ou todos eles, ou uma coisa inteiramente diversa? Por incrível que pareça, nós não temos a menor ideia ou, melhor dizendo, temos centenas delas. Isso talvez se deva a um desejo por parte de quase todos os antropólogos de dizer alguma coisa totalmente original sobre cultura. Não sei bem com o que comparar esta aspiração tão amplamente partilhada, mas entre os mais considerados mestres da minha área, ao menos nos EUA, quase todos escreveram alguma coisa sobre essa questão, embora nenhum deles tenha chegado a um consenso54.


			Assim como Mintz, conhecido antropólogo, compreendemos que é menos difícil perceber a cultura do que a definir. Aliás, o mesmo se dá com as singularidades de uma pessoa: descrever em detalhes uma pessoa é algo impossível. Imagina descrever os aspectos que são produtos e, ao mesmo tempo, produzidos por um coletivo humano, seja isso consciente ou inconscientemente. Muitos aspectos culturais estão tão internalizados, ou passam a ser, dependendo do contexto de inserção da pessoa, que fica difícil discernir o que é cultura herdada (que trazemos conosco sabendo disso ou não, como a religião), o que é pública (conjunto de símbolos e sentidos disponíveis publicamente e compartilhados por uma sociedade ou comunidade, como a linguagem verbal ou não verbal – simbólica) ou o que é popular (celebrações, rituais e padrões de consumo, como o carnaval e alimentação).


			Nesse caldeirão todo, a sociologia dividirá, portanto, a cultura em material e imaterial, sendo a primeira os aspectos tangíveis e a segunda os intangíveis. Porém, para que esses aspectos venham a ser concebidos como culturais, é necessário que exerçam influência sobre a pessoa ou sociedade (ou grupo) e vice-versa55. Nesse ponto, juntando apenas os aspectos antropológicos e sociológicos sobre cultura, é evidente que não existe uma cultura. Esse aspecto da existência humana é tão amplo que, num condomínio, onde há uns punhados de moradores, existem diversas culturas; uma escola com inúmeros estudantes tem sua cultura; uma cidade ou país têm diversas culturas que estão se chocando, conflitando, complementando a todos os momentos.


			Veja que a cultura é um universo de significados. A sociologia vai se debruçar e até se desesperar para compreender as muitíssimas expressões culturais. A microcultura, por exemplo, depende das menores unidades de organização, ou seja, divergências: grupos ou comunidades locais em oposição às subculturas mais amplas da raça ou classe e da cultura nacional/global mais ampla, em comparação com as quais eles também tendem a ser mais curtos, mas voluntariamente escolhidos, um exemplo visto na música: hip hop, rap, funk etc.56 Por esse motivo, a sociologia dirá que a cultura será o modo de vida compartilhado por um grupo de pessoas (o conhecimento, crenças, valores, regras ou leis, língua, costumes, símbolos e produções materiais – comidas, casas, meios de transportes etc.)57.


			Apenas para concluir a tríade da compreensão da cultura, precisamos acrescer um campo peculiar do saber: a psicologia, especificamente a social. Antropologia e sociologia, mesmo tratando de tangibilidades e intangibilidades, irão somente aos aspectos que se materializarão e passarão a ser externos. Porém a cultura passa fortemente pela construção do imaginário. Araújo, psicólogo, falará sobre “a indagação acerca do conteúdo das imagens, sua sustentação, densidade simbólica e as condições de circulação entre o imaginário individual e o imaginário coletivo”58. Araújo escreveu seu artigo tratando do trabalho de Arthur Ramos de Araújo Pereira, provavelmente o primeiro brasileiro a ter algum conhecimento parcial da obra de Jung, criador da psicologia analítica e propositor do revolucionário conceito de inconsciente coletivo, que dialogo necessariamente com o advento, a perpetuação e a transmissão da cultura entre as pessoas, povos e grupos. 


			Assim, segundo Araújo, a estratégia de escravização dos africanos foi bem-sucedida, mas sua resistência prevaleceu, por algo explicado pela psicologia: visto que os negros eram extirpados de toda materialidade cultural, tendo assim suas identidades invisibilizadas, restava aos escravizados algo impossível de ser tocado: o imaginário. A partir desse imaginário, carregado de vários aspectos da sua cultura, os negros que aportam e passam a viver no Brasil começarão e reconstituir sua identidade, criando um novo modus vivendi, estabelecendo novos aspectos culturais como o candomblé, o jongo, as comunidades quilombolas etc.59 Logo, aprendemos, pela visão da psicologia, que é impossível eliminar a cultura da pessoa humana.


			De fato, para se abordar tudo acerca de Cultura (na verdade, o termo mais apropriado seria ‘culturas’, no mínimo) seriam necessárias enciclopédias de muitas páginas. Por esse motivo, apenas apresentamos aspectos básicos desse aspecto que é parte inerente a todos nós: cultura. Na ZL2 o contexto cultural é infinito. Predominantemente nordestina, mas especificamente de baianos, seus bairros, ruas e construções remetem-nos às vezes às cidades da Bahia. Por exemplo, estar em São Miguel Paulista é lembrar imediatamente de Feira de Santana ou Vitória da Conquista. Sair da estação de trem do Itaim Paulista, lembra Itabuna. Assim são quase todos os bairros da ZL2.


			Logo, nesse universo imenso não devemos nos espantar com tantas variações no linguajar, na alimentação, nos tratos familiares e na vida em comunidade. Se existe algo que é muito forte na região é o senso de comunidade. Normalmente os vizinhos se conhecem, se falam e se ajudam. Há aspectos um tanto exóticos: alguns vão ao ponto de emprestarem seus nomes (para concessão de crédito) e cartões de crédito uns aos outros para poder ajudar. Raramente essas transações dão problemas. Porém isso é o indício de uma realidade triste: por serem populações marginalizadas e muitas vezes com renda originada no trabalho informal, não têm meios de buscar crédito em instituições oficiais. Se o podem, são obrigados a pagar juros extorsivos. Ainda assim, é a região que mais enriquece os bancos em São Paulo60. Acontece que, culturalmente falando, o nordestino se vê na obrigação de ajudar seu conterrâneo. Por outro lado, é contra a honra própria e de outros deverem e não pagar. Por isso tudo costuma correr bem. 


			O que dizer do acesso à cultura? Infelizmente caminha na direção oposta da riqueza da região, houve um esquecimento. O ostracismo cultural é tão grande que a população criou sua estratégia de satisfação cultural: é bastante usual que as pessoas, como é comum nos estados do Nordeste, usem muito rádio e escutem música, mais até que a televisão. Em todas as residências dificilmente faltará um excelente aparelho de som. Nos carros, idem. Contudo, algo muito específico sobre a região: necessitam ouvir música em volume muito (mas muito) alto. Essa é a principal diversão dos moradores. Volume altíssimo de toda sorte de músicas, especialmente dos gêneros que os levam, mesmo que momentaneamente, à sua terra natal. 


			Mas voltando aos mecanismos de cultura ou os aparelhos de acesso, públicos ou privados, notamos uma deficiência enorme na ZL2. Há alguns poucos espaços providos pela prefeitura, especialmente pelos CEU’s e um ou outro de iniciativa privada. O resultado desse abandono são os fenômenos: “rolezinho” e “fluxo”. Do que se tratam? “Rolezinho” é a reunião de vários jovens da periferia, agendados pelas redes sociais, para irem ao mesmo tempo passear em locais públicos ou privados. Ali eles podem conversar, dançar e escutar música. Isso, infelizmente, é visto por alguns como um tumulto61. 


			Esses alguns que desprezam essas expressões culturais populares são os que desprezam a possibilidade de um capital cultural que não é legitimado pela sociedade e seus valores voltados para o consumismo e o capital. Como não podem eliminar essas expressões, desmoralizam e humilham os que com elas se envolvem. É o caso dos jovens carentes do extremo leste de São Paulo. Por exemplo, ao verem eventos como shows, que são pagos, barulhentos e prejudiciais ao trânsito de setores inteiros da cidade, ninguém chama de tumulto, ainda que nesses aconteçam abertamente o uso de drogas e diversos fatos desagradáveis. Um jogo de futebol, frequentado em grande parte por brancos, chegando a públicos de 50 mil pessoas, é louvado; a reunião de 15 ou 20 jovens pobres (muitos dos quais negros), é um caos, tumulto e problema.


			O “fluxo” é a reunião da multidão para ouvir e dançar especificamente o funk. Esses “fluxos”, que acontecem na madrugada, simplesmente tiram o sossego de qualquer um, dado volume das músicas e sua dinâmica. Os meninos geralmente chegam em grupos e ficam à beira da calçada. Muitas motos fazem manobras e barulho, o chamado “bololo”, quando se retira o filtro do escapamento para aumentar o ruído do motor. A combinação para festa é: meninos trazem bebida, e meninas, as amigas. Assim é a atmosfera de um dos principais eventos do mundo funk paulista: o fluxo, o baile de rua, algo cada vez mais comum nos bairros da periferia da cidade62.


			Porém por que esse “fluxo” é tão interessante? É nesses momentos que podemos escutar, ver, ouvir e sentir o que é a vida dos jovens que foram esquecidos por todos da cidade. Alguns objetam quanto ao teor sexual das letras do funk. Mas o que eles cantariam senão aquilo que lhes foi legado como resto cultural, o que eles vivenciam, veem e podem realizar para extravasar todos os recalques que a sociedade moralista e decaída impõe às pessoas e impede aos simples humanos ser, viver e sentir? A questão é preconceito, desdém. São Paulo, com seu “complexo de faraó” não consegue admitir em seus territórios palacianos que as volúpias humanas de manifestem com tanto despudor. É inquietante.


			Ao invés de pensarmos em sufocar essas expressões culturais marginalizadas pela sociedade das intersecções (necessário é atender aspectos básicos de cor, situação financeira e sexo; tudo que não se enquadrar será “outros”, especialmente se forem alien63 como as travestis, prostitutas e homoafetivos: um escândalo para a “sociedade”), melhor é debatermos a necessidade de se atender à demanda cultural da população da ZL2. A menos que essa população seja incluída no sentido pleno da palavra, veremos eventos como esses continuarem a surgir. A região carece de bibliotecas, cinemas e espaços públicos (praças, shoppings etc.). Alguns jamais foram a um teatro na vida. O resultado é que estamos colocando à margem (marginalizando) 1,5 milhão de pessoas. Um apartheid cultural sem precedentes. Assim, efetiva-se novamente a sonegação da cidadania.


			O assunto é tão sério que a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (Unesco), falando da situação brasileira, relata que 70% dos brasileiros nunca assistiram a um espetáculo de dança (mas eles mesmos criam sua dança: o “fluxo”, de que falamos); preços de livros são quase inacessíveis às populações das classes C, D e E; profissionais da cultura, além de não serem reconhecidos, normalmente vivem na informalidade. A Unesco estabelece a relação entre cultura e direitos humanos, bem como de seu papel na luta contra a discriminação; são questões que o Brasil enfrenta. Entretanto, a integração da cultura com as demais políticas sociais é uma experiência recente que necessita ser aperfeiçoada. Os direitos culturais são desrespeitados e desconhecidos, especialmente na ZL2, onde a população vive absolutamente alienada do precioso acesso à cultura, fundamental à cidadania64.


			6. O Estigma do Preconceito


			A exclusão social é um fato incontestável na região extrema da capital. Isso é comprovado por dados oficiais que temos à disposição e uma série de indicadores sobre a situação. Ademais, a vivência nesse setor nos dá a visão clara da realidade. Contudo um problema muito grave e real não é demonstrado em nenhum índice, oficial ou não: o preconceito. O preconceito é tão abrangente que atinge pessoas e estruturas ali localizadas65. Uma expressão comum da linguagem paulistana é “maloqueiro”, mas, provavelmente, poucos conhecem a origem. Ocorre que nos primórdios da região, por volta do início do século XX, essa começava a ser povoada, na maioria por imigrantes, migrantes, pessoas que chegavam a São Paulo em busca de melhores oportunidades. Uma vez que grande parte chegava ao porto em Santos, estabeleciam-se nas áreas da capital mais próximas ao litoral: as zonas sul e leste.


			Porém a Zona Leste teve um incremento severo em sua população por um segundo motivo: é parte da rota que liga São Paulo à antiga capital do Império, da Republica até 1960 e da segunda cidade mais rica do Brasil: o Rio de Janeiro. Assim sendo, muitas pessoas viriam a residir nas cercanias do caminho para região mais desenvolvida do país (isso é algo já percebido a partir do século XVI!). Alguns, inclusive, chamam esse espaço geográfico (São Paulo-Rio de Janeiro) de megalópole brasileira, região que iniciaria em Campinas, passando por região metropolitana de São Paulo, Vale do Paraíba (SP), Sul Fluminense (RJ), Região de Juiz de Fora (MG), região metropolitana do Rio de Janeiro até a cidade de Campos dos Goytacazes (RJ), composta por 232 municípios e 41,7 milhões de brasileiros. Mesmo sendo responsável por 35% do Produto Interno Bruto brasileiro (PIB), sendo que só a cidade de São Paulo responde a aproximadamente 12% dessa relação66, há 8,4 milhões de pobres e 4 milhões de indigentes67, sendo que apenas a região metropolitana de São Paulo tem 20,7% de pobres, desses, 70% são negros68. 


			Estranhamente, estudos desse tipo não são realizados e divulgados com frequência. A década entre 2001 e 2011 foi chamada de “a década da inclusão”69, devido aos programas sociais do governo federal e a redução da pobreza e miséria no Brasil. Mas, no caso da ZL2, onde havia uma considerável concentração de pessoas em situação de miséria, há, atualmente, a concentração de pessoas em situação de pobreza, especialmente afrodescendentes e idosos. A ocupação desordenada e suas construções, algumas em alvenaria rústica, outras com materiais de baixo custo, eram chamadas pelos moradores de “maloca”, conforme a música70. Pois bem, os moradores de malocas vieram a ser conhecidos como maloqueiros. Desde então, estabeleceu-se o padrão de algo que acompanha a região: o preconceito.


			Pode parecer um exagero dizer que haja um sentimento tão arraigado com respeito à região, mas é fato que moradores de áreas nobres chegam a olhar com desprezo e até supõem que a região seja um bolsão de infinita pobreza, violência, ignorância e miséria. O uso de termos como o mencionado a pouco ou “ZL” e até “quebrada” mostra que a população é estigmatizada por uma ignorância própria do preconceito, seja esse qual for. Para aumentar esse sentimento pobre, há o fato de que essa região é, em sua maioria, de migrantes nordestinos. O que deveria ser considerado uma riqueza cultural e um patrimônio, é visto de maneira inversa.


			7. (I)mobilidade 


			Deslocar-se em São Paulo sempre é uma aventura. Imagine, então, se você distar cerca de 40 km do centro ou até 60 km das áreas de concentração financeira. Torna-se um desafio, para alguns, intransponível e até mesmo a perda de várias oportunidades. Veja um exemplo: ao se candidatar a uma vaga de trabalho, um morador da região sempre é questionado sobre a distância. A pergunta é: desde quando a distância é um fator na avaliação de uma pessoa para uma vaga de trabalho? Se esse for da ZL2 e o trabalho na área onde se concentram as melhores vagas, a saber, a região da Faria Lima ou Berrini, provavelmente será descartado, se é que o convidarão a participar do processo seletivo. Exagero? 


			A questão objetiva é a mobilidade. Mesmo sendo a área com maior concentração de pessoas de São Paulo, a ZL2 só é servida por apenas cinco estações de trem da CPTM, a saber, São Miguel Paulista, Jardim Helena – Vila Mara, Itaim Paulista, Jardim Romano e Guaianases (Companhia Paulista de Trens Metropolitanos) e nenhuma estação do metrô. Os distritos de Cidade Tiradentes e São Mateus não têm nada. A Zona Leste 1 é servida por 16 estações, entre trem e metrô71. A lendária linha do monotrilho que ligaria a Cidade Tiradentes à Vila Prudente e à linha 2 (Verde) do metrô, que dá acesso à Paulista, por exemplo, foi paralisada pelo governador. O atrevimento descarado da Secretaria de Transportes Metropolitanos: priorizar as obras que chegam ao Aeroporto de Congonhas e se estendem até o Morumbi, ou seja, a que atende os bairros nobres da cidade72. Outra obra prioritária do metrô é a linha 5 (Lilás), que atenderá, surpreendentemente, bairros nobres de São Paulo73. A linha 4 (Amarela), que, em 1968, sairia de Pinheiros até Sacomã, passando pela estação Pedro II e República, transformou-se em Luz – Butantã, passando pelos bairros nobres de São Paulo74. Com exceção da Linha 15 (Prata), a lendária da Cidade Tiradentes, não há nenhum projeto do Metrô ou CPTM para transporte de massa sobre trilhos na ZL2.


			O Metrô de São Paulo é uma tragédia que começa em 1906 com a Lei 880 que previa a construção de uma linha férrea para circulação na capital75. Nessa época os bairros de São Miguel Paulista e Itaim Paulista, por exemplo, já existiam há quase 300 anos. Contudo a Companhia do Metropolitano de São Paulo só veio à existência em 1966, pela lei 6.988 que autorizou a constituição da companhia76. Em 1968, a administração passou à autarquia municipal do metropolitano, não estando mais sob a administração direta da prefeitura (Decreto 7.489/1968)77. Em 1974 começou a operar a primeira linha do metrô, a atual linha 1 (Azul), ligando o Jabaquara à Vila Mariana; posteriormente foi estendida à Santana e, finalmente Tucuruvi, em 1998. A segunda linha foi a 3 (Vermelha), entre Sé e Brás, em 1979; essa só chegou à Zona Leste 1, em Itaquera, no ano de 1988 e ali parou seu traçado. 


			Na ZL2, a história do trem foi diferente. Ele chega à região em 1926, com a antiga Estrada de Ferro Central do Brasil. Foi decidida a construção de um ramal variante (hoje a chamada linha 12 – Safira, por décadas era a linha variante das muitas administrações que se seguiram). O funcionamento efetivo só aconteceu a partir de 193478. O mesmo se deu com a estação São Miguel Paulista, no mesmo ramal, inaugurada em 1926, com operação em 1933. Contudo essa linha só chegou a atender a população por acaso. O projeto era, e até os dias atuais tem essa função, atender às inúmeras indústrias que existem na região. Aliás, bairros como Ermelino Matarazzo e Engenheiro Goulart (área da Penha expandida) só vieram à existência pelos trabalhadores que vieram morar próximos aos seus empregos. A povoação de São Miguel Paulista e Itaim Paulista, embora fosse muito anterior à industrialização, cresceu grandemente com a instalação das empresas na região. Foi para atender às empresas, não à população, que a linha de trem veio a existir. Prova disso é que, mais de 90 anos depois da instalação da linha férrea, nunca se projetou algo adicional para transporte de massa sobre trilhos a fim de atender à região.


			O que resta como meio de transporte básico da ZL2? Ônibus. Há linhas de ônibus numa abundância incomum. Como sabemos, o transporte de massa sobre rodas é menos eficiente, está sujeito às intempéries do trânsito, e polui. Segundo a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb), a região do Itaim Paulista, por exemplo, constantemente tem a qualidade do ar muito ruim79. O resultado: aumento dos sintomas respiratórios em crianças e pessoas com doenças pulmonares, como asma. Aumento de sintomas respiratórios na população em geral. O recomendável nesses casos, especialmente para cardíacos e pessoas com problemas pulmonares é evitar esforços e atividades ao ar livre. Porém as pessoas ficam reféns da vida comum. Precisam trabalhar. Cada distrito da ZL2 tem somente um terminal de ônibus, exceto o Itaim Paulista que não possui nenhum. Corredores de ônibus não há nenhum em toda região80. Ironicamente a linha de ônibus mais longa da capital liga o centro justamente ao centro de São Paulo, num percurso de 102 km e 4h40 de tempo para o trajeto81. Trata-se da linha 3310-10, Terminal Amaral Gurgel – Cidade Tiradentes. Imaginem o desgaste físico e mental da pessoa que necessita utilizar essa linha de ônibus. É um verdadeiro crime.


			Qual o impacto disso? Nos bairros próximos ao centro é considerado horário de pico a partir de 6h, quando a maioria sai para o trabalho. No extremo leste esse horário começa incrivelmente às 4h. Por quê? Pelo fato de cada um gastar, em média, três horas ou mais para chegar aos seus locais de trabalho. O resultado é que empregadores não se dispõem a pagar o preço dessa distância, nem sempre o valor monetário, mas o preço do tempo e o risco dos atrasos e faltas de trabalhadores devido ao longo trajeto. O resultado é uma enorme faixa da população em subemprego, desempregada ou mal-empregada. 


			Logo, quando se olha a questão da infraestrutura urbana, viária e transporte, há um esquecimento (ou descaso) profundo da região. O resultado é o preconceito generalizado. A prefeitura forneceu “estímulos” ficais para empresas se instalarem na região, sobretudo após a Copa do Mundo da FIFA em 2014. Até o momento, as que se dispuseram são apenas as empresas que requerem mão de obra pouco qualificada. Ademais, esses chamados estímulos, segundo o que foi posteriormente constatado, tornaram-se parte de uma grande estratégia de corrupção que grassa no Brasil há muitos séculos, mas sempre com a mesma estrutura: as regiões que mais têm carência são os bodes expiatórios desses projetos que resultam na ideologia do cuidado: o Poder Público está de olho, mas nunca se faz presente, jamais chega.


			A ZL2, que compreende os bairros de São Miguel Paulista, Jardim Helena, Vila Curuçá, Itaim Paulista, Cidade Tiradentes, Guaianases e seus subdistritos, corresponde a 1,5 milhão de habitantes. Embora densamente povoada, os índices de desigualdade são proporcionais aos números apresentados. Dentro dos seus bairros, exceto com poucos casos, há uma constante: casas de alvenaria mal-acabadas, saneamento básico precário ou inexistente e toda sorte de dificuldades relacionada ao acesso aos direitos individuais básicos82. A cidadania é sonegada pela segregação da cidade.


			Até o direito ao trabalho está em questão, como mencionamos há pouco. Existe uma constante dificuldade: ofertas próximas aos centros financeiros são desviadas por preconceito. Nos municípios conurbados, ricos em oportunidades, como Guarulhos, Suzano e Mogi das Cruzes, por exemplo, são declinados porque o custo do transporte é intermunicipal. Por fim, os limítrofes que dão emprego, como Itaquaquecetuba, Poá e Ferraz de Vasconcelos, pagam salários abaixo da média. Assim, o trabalhador na ZL2 ficará sempre em desvantagem. Não é de se estranhar que os índices da região sejam o grau máximo de exclusão social possível83.


			8. Preocupações fundamentais


			Qualquer ser humano sensato responderia que a violência é um problema extremamente grave na periferia leste de São Paulo. É evidente que a violência é um problema sério em qualquer lugar. Mas queremos traçar aqui uma separação entre os termos violência e criminalidade. Por que insistimos nessa separação? Primeiro porque privar um cidadão de seus direitos básicos é um ato de violência, mas nem sempre será visto como um crime. É o caso dos inúmeros jovens que vemos em situação de vulnerabilidade. É um ato violento por parte do Poder Público, com a inércia da população. E passará a ser crime quando esses jovens, privados dos direitos básicos, se envolverem com atos delinquentes.


			Quando se trata de criminalidade propriamente dita, talvez se surpreenda, mas aparentemente os índices de roubo, por exemplo, são inversamente proporcionais à situação econômica. Não, isso não se dá por falta do que roubar, mas porque, culturalmente falando, especialmente para população carente, é indigno, uma humilhação. Já o ato homicida é visto de diversas maneiras. Abrem-se vários parênteses para o mesmo, desde a honra, passando pelas dívidas e culminando na vingança. Latrocínios não são tão frequentes na ZL2, porém homicídios dolosos acontecem com maior facilidade. De 10 bairros estudados quanto à violência, somente um está na ZL2, o Itaim Paulista84.


			Ainda que esse bairro conste na lista dos mais violentos, o que não pode ser negado, há que se considerar o que é o Itaim Paulista. Segundo a Prefeitura Regional do Distrito, a população em 2008 era de quase 400 mil habitantes. Atualmente, segundo previsões do único Distrito Policial da localidade, o 50º DP, chega a 500 mil pessoas85. Assim, embora haja a violência, como em toda a metrópole, essa definitivamente não é a mais preocupante situação vivida pelos moradores da ZL2. Para ser gravoso o quadro, a violência estrutural permeia todas as relações ao ponto de haver uma cultura à violência, seja pelos agentes públicos, que deveriam fazer a “segurança” pública, seja pelo modo como se tratam uns aos outros. Nesse momento a solidariedade segue as leis duras da sobrevivência.


			9. Contexto socioeconômico


			Talvez nesse ponto estejamos no auge da questão que desejamos expor: as distorções na questão da cultura, cidadania e renda do extremo leste da capital. Por que somos tão incisivos nisso? Por saber que há uma ligação direta entre renda, cultura e cidadania. A renda proporciona a cultura (não estamos falando apenas de escolaridade, mas de todos os aspectos englobados na cultura, inclusive o acesso à educação); a cultura está ligada à ética, que é o bastião da cidadania. E da cidadania voltamos à renda, gerando um círculo virtuoso. O Brasil, e São Paulo reflete esse problema, tem uma condução generalizada de assuntos pelo viés moral, causando uma série de problemas e dificuldades. Mas como construir ética num ambiente com cultura comprometida por séculos de pensamento social distorcido, de realidades econômicas díspares e de (des)capacidade limitada?


			Por ora, concentremo-nos em falar das questões socioeconômicas. Como mencionado anteriormente, a ZL2 detém, infelizmente, o título de região com menor PIB per capta. Em alguns casos, há famílias cujos componentes resultem em menos de um salário mínimo, ou seja, pode haver famílias com seis pessoas e renda de três salários mínimos. Nesse caso, cada componente recebe o equivalente a meio salário mínimo.


			Isso é muito preocupante porque nas demais áreas da Zona Leste os componentes recebem cerca de um salário mínimo (Zona Leste 1) e até 1,5 salário mínimo (Sudeste – Vila Prudente, Mooca, Aricanduva e Ipiranga). Estamos falando de renda por componente ou pessoa. Então uma família de quatro pessoas na região Sudeste, ganhará o mesmo que uma família com seis pessoas na ZL2, o que equivaleria dizer, grosso modo, que duas pessoas não recebem nada. Essa distorção da renda é um problema nacional. Mas, quando visto de perto, causa uma indignação enorme. Normalmente, os trabalhadores da ZL2 são em sua grande maioria pessoas com baixa escolaridade. Realizam muito trabalho doméstico ou braçal. E são os menos valorizados.


			Nenhum de nós espera uma utopia, mas uma realidade social mais justa. O acesso de milhões, devido à baixa renda, significa pobreza material, para a cidade e para a Nação. A falta de condições de adquirir cultura por falta de dinheiro impede milhões de terem consciência cidadã e, portanto, vemos a cidade cada dia mais degradada. Portanto é muito conveniente dizer apenas que existe criminalidade ou ignorância. As verdadeiras raízes desse mal não são as pessoas, mas o contexto social em que elas foram inseridas. Para piorar, o cenário econômico tende a oprimi-los tanto mais.


			A questão fundiária, por exemplo, é um pesadelo em São Paulo, principalmente na ZL2. O direito social à moradia (artigo sexto da Constituição86) é lendário nessa região da cidade. O Direito à Cidade, proposto por Harvey, que consiste no acesso renovado e transformado à vida urbana, é quase uma lenda. Harvey87 diz:


			O direito à cidade é muito mais que a liberdade individual para acessar os recursos urbanos: é o direito de mudar a si mesmos por mudar a cidade. É, sobretudo, um direito coletivo, ao invés de individual, pois esta transformação inevitavelmente depende do exercício de um poder coletivo para dar nova forma ao processo de urbanização. O direito a fazer e refazer nossas cidades, e nós mesmos, é, como quero argumentar, um dos mais preciosos, e ainda assim mais negligenciados, de nossos direitos humanos.


			A proposta de Harvey é transformar os espaços urbanos, especialmente metrópoles, na casa de todos, com condições justas e equânimes de vida para seus residentes. São Paulo sofre com seu histórico de crescimento desordenado e de ocupações de solo irregulares, mas difícil de simplesmente dizer que são criminosas. Com isso, a cidade é a campeã no Brasil em número de favelas, aglomerados de habitação humana, com ou sem construção de alvenaria, saneamento básico precário ou inexistente e caracterizados pela presença considerável pessoas ligadas ao tráfico de drogas. Nesses locais, crianças, jovens, mulheres e idosos são expostos à influência de traficantes que são, em número, insignificantes, mas detêm um enorme poder na comunidade. São eles que ditam a lei dentro da favela. São Paulo acumula aproximadamente 1.600 favelas, sendo que a ZL2 tem cerca de 121 delas, ou seja, 7,5% em somente quatro distritos da cidade88.


			Assim, podemos afirmar que a vulnerabilidade social e a sonegação da cidadania é algo evidente no extremo leste de São Paulo. Um estudo do Centro de Estudos da Metrópole (CEM) da USP mapeou essa região da cidade, com resultados preocupantes89. Os dados do CEM dão conta de que em toda área há alta ou altíssima vulnerabilidade de jovens e adultos, sendo campeãs do problema, todos os bairros da ZL2, algo que não se repete na ZL1 (a Mooca, por exemplo, tem índice próximo a zero). Muitas residências da ZL2, no índice de 50% ou mais, não têm saneamento básico e esgotamento sanitário devido. De 10 distritos analisados, com piores condições de habitação, sete estão na ZL2. O índice de crianças com idade entre cinco e nove anos não alfabetizadas, chega a 60% em vários bairros da ZL2. Com taxa de homicídio de aproximadamente 160/100 mil habitantes (de pessoas entre 15-29 anos de idade), está São Mateus, parte da ZL2. De modo geral, em comparação com toda a Zona Leste, os bairros da ZL2 estão entre 70 a 80% dos piores indicadores de vulnerabilidade social, risco de vida à juventude, habitações precárias e problemas de saúde envolvendo as crianças.


			Estamos falando do universo de aproximadamente 1,5 milhões de pessoas. Isso é maior que a população de Campinas e quase a mesma população da terceira maior cidade do estado, Guarulhos. No contexto macroeconômico talvez passe despercebido diante da falta de recursos. Mas no campo microeconômico estamos falando de um vasto mercado, à espera de serviços e produtos.


			Onde estão os olhos empreendedores? Talvez se distraindo com as Índias, quando têm as Américas inteiras por explorar (fazemos aqui referência à Europa no início do século XVI que, mesmo descobrindo as Américas, estavam cegamente voltados para Índia; somente no século seguinte é que descobriram a amplitude do que tinham à disposição além do Atlântico). Vão demorar a perceber isso? Na verdade, a sensação que temos é que alguns desejam manter essas diferenças e abismos, para assegurar um estoque de trabalhadores de baixa renda.


			É de precípua importância a consideração do impacto negativo da desigualdade na cidade. Não podemos afirmar que existe riqueza se houver predominância da desigualdade. Onde há miséria, mesmo que isolada ou em menor proporção, há o comprometimento de toda a máquina. A pobreza é como ferrugem que lentamente destrói o poder de resistência urbana diante das investidas implacáveis do crime organizado. Imagina quando falamos de miséria. Há muitas pessoas em situação de miséria em São Paulo, a cidade mais rica da América do Sul. Isso é motivo para vergonha para qualquer paulistano.


			10. A pedra fundamental: a educação


			Educação: todos os processos de ensinar e aprender. A educação é um processo circular, constante, de troca. Caso uma parte se perca, o ciclo não se fecha e a educação não existe. Assim sendo, a verdadeira educação está em constante movimento e aqueles que a anseiam devem andar no seu ritmo. Todo ser humano foi dotado da capacidade de aprender, ensinar e transferir. Não que todos sejam professores, mas todos, podemos dizer, são, até certo ponto, sábios, seja pela experiência de vida, pela vida acadêmica ou pela observação.


			Quando falamos da educação numa cidade como São Paulo, sabemos que há desafios enormes a serem transpostos. Por exemplo, o número de pessoas a serem atendidas, a quantidade de escolas para demanda, o expressivo número de educadores. Esse último deveria ser a estrela do processo, mas na maioria das vezes é entregue ao esquecimento. Portanto, ao falarmos que não há educação de qualidade, é porque também faltam profissionais para isso. Como dissemos, o processo é circular: onde houver ruptura, haverá impossibilidade de avanço. Embora nossos docentes façam o seu melhor, deparam-se com a triste realidade da docência no país: abandono, desprezo e desvalorização. O magistério é visto com maus olhos. Não é opcional se a população terá acesso à educação ou não. Isso é um direito constitucional social como moradia (artigo sexto90). Portanto, se nossa Constituição prevê esse direito, não falamos de algo a ser colocado em segundo plano.


			O Brasil do final do século XX e começo do XXI conseguiu realizar algo estranho: criou vagas nas escolas, encheu as escolas com as crianças e jovens e não foi capaz de alfabetizar as pessoas. Alfabetizar não é no sentido de serem pessoas letradas, mas de pessoas que se apropriem da autonomia proposta por Kant no século XVIII. Esse filósofo mencionou que a autonomia envolve capacidade da vontade humana de se autodeterminar segundo uma legislação moral por ela mesma estabelecida, livre de qualquer fator estranho ou exterior com uma influência escondida, tal como uma paixão ou uma inclinação afetiva incoercível. Kant está afirmando que a autonomia será obtida se nós conseguirmos segurar as rédeas de nossa vida91. Nesse contexto, O Prof. Dr. Fernando Becker faz a seguinte observação:


			O sujeito, em todas as suas dimensões, constrói-se na relação coletiva, sem nada subtrair da dimensão individual. Ao contrário, o coletivo realiza o individual, assim como o individual realiza o coletivo. [...] Freire pensou a educação como fazer político que transcende a sala de aula e se projeta para os grandes problemas gerados pelas diferentes formas de opressões92.


			 O que todos esses professores estão falando? Kant fala sobre autodeterminação à base das escolhas que podemos fazer. Becker, relembrando Paulo Freire, fala sobre lidar com as questões que impedem essa necessidade na vida diária. Qual deles está certo? Todos. Eles lidam com algo fundamental: as várias dimensões de um ser humano. Para a área da filosofia, levamos em consideração quatro dimensões básicas: física, emocional, intelectual e espiritual. Todas elas coexistem ao mesmo tempo e precisam ser atendidas para que possamos produzir a autonomia. 


			O que é, afinal, autonomia? Essa palavra é a soma de dois termos: autos (próprio) e nomos (lei). Dar a si mesmo uma lei. Isso não significa que cada um escolhe o que bem entende. Isso significa algo muito melhor: a capacidade de não depender de outros para podermos viver com qualidade. Por exemplo: bebês e crianças têm autonomia limitada pela autoridade dos pais, que querem cuidar de suas vidas e seguranças. Porém, quando chegamos à vida adulta, é importante que consigamos ter essa capacidade de decidir e escolher o que se encaixa em nossas necessidades. 
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